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                                    primeiras  séries do Ensino Fundamental, relativa ao Curso 

                                    Superior de Licenciatura Plena em Pedagogia Cristã

RELATOR  


    : Cons. João Cardoso Palma Filho

PARECER CEE Nº    : 12/2006               CES                  Aprovado em 01-02-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cláudio Oliveira Campos, RG. 4.326.951-SSP/SP, residente à Rua Etiópia, 19, Parque das Nações, Santo André, SP, licenciado em Pedagogia Cristã, pela Faculdade Teológica Batista do Brasil/FATEBB, Seminário Teológico do Maranhão, encaminha a este Conselho consulta a respeito de sua competência técnica e legal para o exercício profissional de Pedagogo, nas habilitações em Administração Escolar, Magistério das Matérias Pedagógicas e Magistério do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries (fls. 02).

No ofício anexado aos autos às fls. 18, solicita deste Conselho a análise de seus títulos, para fins de exercer a docência em nível básico nas disciplinas: Filosofia, História, Administração, Economia e Mercado, Direito e Legislação, Eletrotécnica, Desenho Técnico, em igualdade de condição com os licenciados plenos por faculdade e universidades credenciadas pelo MEC.

Embasa sua solicitação nos seguintes fatos (fls. 02/03):

· o curso de licenciatura plena em Pedagogia Cristã foi declarado equivalente aos cursos de licenciatura plena, conforme Parecer CEE 061/98 do Maranhão;

· concluiu o curso superior de bacharelado em Teologia, com base nos Pareceres CNE/CES 241/99 e 63/2004, após exame de proficiência, realizado no Período de 20-23 de março de 2004;

· concluiu com aproveitamento o curso superior de especialização em Administração Escolar na Universidade Cândido Mendes/RJ – UCAM;

· possui Mestrado em Filosofia da Educação Religiosa, com Parecer de equivalência do CEE/Maranhão nº 525/98.

Foram juntadas aos autos cópias dos seguintes documentos:

· Parecer CEE/Maranhão nº 061/98 (fls. 05);

· Historio Escolar do curso de Formação de Professores em Educação Religiosa – Seminário Teológico Maranata do Recife (fls. 06);

· Diploma e histórico acadêmico do curso de Bacharelado em Teologia, da Faculdade de Teologia Hokemãh/Maranhão – FATEH (fls. 07 e 08);

· Comprovante de apresentação de Monografia do Curso de Pós-Graduação lato sensu, Especialização em Administração Escolar – Projeto “A vez do Mestre a Distância”, pela Universidade Cândido Mendes/RJ  (fls. 09 e 19);

· Diploma e Historio Escolar do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia Cristã, da Faculdade Teológica Batista do Brasil – SETEMA – Seminário Teológico do Maranhão, período de 1999 a 2002 (fls. 10 e 17);

· Diploma e Histórico Escolar do Mestrado em Filosofia da Educação Religiosa, realizado no Seminário Teológico do Maranhão – SETEMA – Escola de Teologia Universal, período de junho de 2000 a junho de 2001 (fls. 11, 14 e 32);

· Diploma e Histórico Escolar do Curso de Licenciatura Plena em Filosofia Cristã, da Faculdade Teológica Batista do Brasil (FATEBB) – SETEMA – Seminário Teológico do Maranhão, período de 2001 a 2003 (fls. 12);

· Parecer CEE/Maranhão nº 525/98 (fls. 15);

· Parecer CEE/Pernambuco nº 384/98 – CEMS (fls. 16 e 31);

· Declaração de matrícula no curso de Pós-Graduação em Gerenciamento de Micro e Pequena Empresa, ministrado pela Universidade Federal de Lavras/MG (fls. 21);

·  Comprovante de matrícula, via eletrônica, no Curso Prática Docente: Trabalho e Cidadania, da Unisul Virtual/SC, e respectiva discriminação dos módulos do curso (fls. 22/23);

· Diploma do curso colegial de Formação de Professores para o Ensino Primário, do Instituto de Educação Nova Piratininga/SP, em 1975 (fls. 24);

· Diploma de Técnico em Cerâmica pela Escola de Cerâmica “Armando de Arruda Pereira”/São Caetano do Sul/SP (fls. 25);

· Declaração da Escola Estadual de 1º e 2º Graus “Humberto Dantas”/SP sobre sua atuação como Professor II da disciplina “Organização e Normas”, no período de 25/02 a 28/07 de 1980 (fls. 26);

· Diploma de Técnico de 2º Grau em Eletrônica/SE de Minas Gerais (fls. 28);

· Certificado de Técnico-Profissional, a nível de 2º Grau, em Administração/SE de Pernambuco (fls. 29);

· Diploma de Técnico de 2º Grau em Administração/Secretaria de Educação, Cultura e Esportes de Pernambuco (fls. 30);

· Letter of Acceptance do interessado em Specialization – Mathematics – Mathematics: Theory and Practice – College of Mathematics (fls. 33);
· Parecer CEE/SP nº 404/94, referente à solicitação de equivalência de estudos a nível de 2º grau, com a seguinte conclusão: “O interessado Cláudio Oliveira Campos deve ser informado que já possui curso equivalente ao de 2º grau” (fls. 34/35).
1.2 APRECIAÇÃO

Com relação à formação dos profissionais que irão exercer o magistério na educação básica, dispõe o artigo 62 da LDB 9394/96:

· - “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superior de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal” (gg. Nn.)

Considerando o expresso nos artigos 61 e 62 da LDB, o Conselho Estadual de Educação, como órgão normativo do sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabeleceu, através da Indicação CEE nº 09/2001, complementada pela Indicação CEE nº 40/2004, orientação a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas do currículo da educação básica.

Para a formação dos docentes que irão atuar no ensino profissionalizante de nível médio, a Indicação CEE nº 08/2000, que estabeleceu diretrizes para a implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, estabelece nos itens 23 a 25:

· “23. Estão habilitados para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, os profissionais licenciados (licenciatura plena ou programa especial de formação) na área profissional objeto do curso e no correspondente componente curricular”.

· “24. Poderão, ainda, ser admitidos para a docência na Educação Profissional de Nível Técnico, devidamente autorizados pelo respectivo órgão supervisor, de acordo com a seguinte ordem preferencial:

· 24.1 Na falta de profissionais licenciados, os graduados na correspondente área profissional ou de estudos.

· 24.2 Na falta de profissionais graduados em nível superior nas áreas específicas, profissionais graduados em outras áreas e que tenham comprovada experiência profissional na área do curso.

· 24.3 Na falta de profissionais graduados, técnicos de nível médio na área do curso, com comprovada experiência profissional.

· 24.4 Na falta de profissionais de nível técnico com comprovada experiência, outros profissionais reconhecidos por sua experiência profissional na área.

· 25 Na falta de profissionais de nível técnico com licenciatura específica e experiência profissional comprovada na área objeto do curso, o estabelecimento de ensino deverá propiciar formação em serviço, apresentando, para tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor”.

No caso em pauta, o interessado pretende o exercício da docência em disciplinas do currículo da educação básica e da educação profissionalizante, apresentando como formação pós-média os cursos de licenciatura plena em Pedagogia Cristã e em Filosofia Cristã, em nível de Seminário Maior, bacharelado em Teologia (graduação) e o Mestrado em Filosofia da Educação Religiosa, com carga horária de 380 horas, no Seminário Teológico do Maranhão.

Em nível médio, possui, entre outros, Formação Técnica em Eletrônica e em Administração e Diploma do Curso Colegial de Formação de Professores para o Ensino Primário.

Analisando os documentos apresentados, concluímos:

1. Os cursos de licenciatura plena em Pedagogia Cristã e em Filosofia Cristã, em nível de Seminário Maior, da Faculdade Teológica Batista do Brasil – SETEMA – Seminário Teológico do Maranhão, concluímos pelo interessado, embora considerados de nível superior, são tidos como cursos livres, uma vez que não possuem currículo mínimo fixado, nem são organizados de acordo com as normas para autorização e reconhecimento dos cursos de graduação, além do que se submetem à supervisão dos órgãos oficiais, como de resto ocorre com os cursos superiores regulares. Em conseqüência, os portadores de diplomas desses cursos não fazem jus às prerrogativas definidas no artigo 48 da Lei 9.394/96 (gg.nn) (Informação nº 1 da Secretaria Executiva do CNE, anexa ao Parecer CNE/CES 505/99);

2. O Parecer CEE/Maranhão nº 61/98, referente à solicitação do Reitor do Seminário Evangélico do Maranhão, da equivalência de seus cursos (freqüentados pelo interessado) à licenciatura plena, para o fim exclusivo do magistério do ensino religioso, conclui pela concessão da equivalência pleiteada para o fim único do exercício do magistério da religião (fls. 05);

3. A Faculdade de Teologia Hokemãh, do Maranhão, na qual o interessado obteve o diploma de Graduação em Teologia (Bacharelado), é credenciada pela Portaria Ministerial-MEC Nº 1.746 – 07/07/2003, e o diploma conferido lhe garante direitos e prerrogativas com base nos Pareceres 241/99 (disciplinou a oferta dos cursos regulares, formais, de graduação em Teologia) e 0063/2004 (considerações a respeito do curso de Teologia, bacharelado, encaminhadas pelo MEC/Secretaria de Educação Superior ao CNE) do CNE/CES-MEC.

Fica claro no Parecer CNE/CES nº 063/2005 que os cursos de Teologia no Brasil sempre foram considerados como “cursos livres” até a edição do Parecer CEE/CES 241/99. Além disso, não ensejavam diploma de nível superior com validade nacional, ficando sua composição curricular, duração, etc.... sob a responsabilidade de cada confissão religiosa.

4. No comprovante de apresentação de monografia do curso de especialização em Administração Escolar da Universidade Cândido Mendes – UCAM/RJ, verificamos que se trata de curso a distância, Projeto “A vez do Mestre a Distância”, curso esse não aceito no sistema de ensino do Estado de São Paulo (fls. 09).

Assim, podemos concluir, que a 1ª petição do interessado, relativa ao exercício profissional de Pedagogo (docência), nas habilitações em Administração Escolar e Magistério das Matérias Pedagógicas, não encontra respaldo legal. Entretanto, encontra-se plenamente habilitado para o exercício do magistério do Ensino Fundamental de 1ª a 4ª séries, vez que possui diploma do curso colegial de Formação de Professores para o Ensino Primário, no Instituto de Educação Nova Piratininga/SP (1975), atendendo, portanto, ao disposto no artigo 62 da LDB nº 9394/96 (fls. 24).

Para a 2ª solicitação, de exercício da docência em disciplinas do currículo do ensino básico técnico (Administração, Economia e Mercado, Direito e Legislação, Eletrotécnica), entendemos, que o interessado, face a sua formação de nível médio, atende ao estabelecido nos itens 24.3 e 24.4 da Indicação CEE nº 08/2000.

Quanto ao exercício da docência em outras disciplinas do currículo da educação básica, consideramos, que se levarmos em conta a formação do interessado na área Teológica, onde se evidencia o estudo da disciplina Filosofia, o mesmo, pode, em caráter excepcional, lecionar a disciplina Filosofia na Educação Básica.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo,  08 de dezembro de 2005.

a) Consº João Cardoso Palma Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Junior, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de dezembro de 2005.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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